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O presente trabalho trata das alterações impostas pela Lei nº 13.058 de 22 de Dezembro de 

2014, que altera os artigos 1.583, 1.584, 1.585 e 1.634 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 

2002 (Código Civil), ressignificando a expressão “guarda compartilhada” e dispondo sobre 

sua aplicação. Nessa perspectiva, a pesquisa adentra no conceito de formas de arranjos 

familiares, analisando as decisões judiciais e os limites da intervenção do Estado no âmbito 

familiar. O estudo é relevante, pois, a guarda de menores tem sido motivo dos principais 

conflitos pós-conjugais, que podem vir a causar consequências psicológicas, jurídicos e 

sociais, por isso merecem ser tratadas pela legislação e pelos julgadores de maneira justa, a 

fim de amenizar ou evitar àqueles efeitos negativos. O problema consiste no fato de que 

muitas decisões judiciais ainda são tomadas pelo juiz, por falta de conciliação entre os 

genitores, que na maioria dos casos deixam suas divergências conjugais e interesses 

individuais sobrepor-se aos interesses e bem-estar do menor. Assim, a cultura patriarcal 

instaurada na sociedade, na qual a mãe é vista como única responsável pela educação e 

preservação da criança e o pai como provedor monetário, ainda se reflete nas relações 

jurídicas, que acrescido da interpretação estereotipada da lei, contribui para a ineficácia e 

banalização dessa legislação nos tribunais brasileiros. Assim, o trabalho objetiva compreender 

até que ponto a lei se adequa à realidade das famílias brasileiras, através da análise de 

decisões em processos de guarda de menores, verificando se houve ou não aplicabilidade da 

Lei nº 13.058/2014. A metodologia utilizada consiste em uma pesquisa aplicada, com 

abordagem qualitativa e dedutiva, objetivo exploratório, propósito diagnóstico além de 

utilização de procedimento técnico de pesquisa bibliográfica. Conclui-se que o modelo de 

guarda compartilhada não é uma solução absoluta, perfeita e acabada, assim como nenhum 
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outro parâmetro jurídico que trata de relações afetivas e sociais, entretanto, com a aprovação 

da Lei 13.058/2014, tal forma de guarda passou a ser automática, com o propósito de ressaltar 

o poder familiar de ambos os genitores, assim como demonstrar o benefício da relação entre 

pais e filhos. Nessa perspectiva, levando-se em consideração esta norma está positivada no 

ordenamento jurídico brasileiro, torna-se dever do magistrado fundamentar sua decisão, ao 

analisar o caso concreto, em uma alternativa que proporcione a melhor escolha, garantindo o 

bem estar do filho e a igualdade entre os pais. 
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